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O fim do sistema financeiro fiduciário 

 

 

 

Escrevemos Dias melhores para sempre e, nessa época, os leitores devem ter se 

perguntado (e com toda a razão) como iremos para a nova era, sendo que vivemos em um 

planeta governado com tanta corrupção. Pois bem, começou a redenção da humanidade: o fim 

do sistema financeiro fiduciário. 

Quando o presidente Richard Nixon colocou fim ao lastro ouro em 1971, o dólar 

tornou-se uma moeda fiduciária. Então, todos se perguntavam, por que aceitar um pagamento 

com essa moeda? Então, os banqueiros forçaram a celebração do Tratado de Jeddah de 1974 

entre os Estados Unidos e os principais produtores de petróleo, a saber: a Arábia Saudita e os 

Emirados Árabes Unidos (antecedentes da OPEP). 

O pacto é uma obra de criminosos, afinal exigia que os países produtores de 

petróleo aceitassem a vender o produto apenas com preço em dólar, em troca da cooperação 

militar dos Estados Unidos. Resumindo para concluir: vendam o petróleo somente em dólares 

em troca da minha proteção militar, caso contrário o estado das coisas pode piorar bastante 

para vocês. Assim, nasceu o petrodólar. 

Ocorre que a Aliança ou BRICS+ está encerrando esse acordo, tornando os países 

livres para negociar seus produtos e serviços utilizando suas próprias moedas nacionais. Vale 

lembrar que originalmente compreendia apenas o Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul. 

Os novos membros são Argentina, Arábia Saudita, Egito, Emirados Árabes Unidos, Etiópia e 

Irã. Há ainda um sem número de países que entrarão em 2024. Compreende a maior parte da 

população e da riqueza da Terra. 

Então, a pergunta retornou com o máximo de atualidade: por que devemos aceitar 

um pagamento com a moeda do Federal Reserve Board? Ou pior, por que comprar títulos da 

dívida pública dos Estados Unidos ou de qualquer outro país do G7? Na verdade, esses se 

tornam gradativamente inativos no mercado, porquanto a Aliança preferirá investir em ouro, 

prata ou no seu próprio mercado futuro de comoditties pagando com moedas nacionais. O 

sistema financeiro fiduciário acabou. Os banqueiros perderam o poder e toda governança 

corrupta baseada em seu dinheiro de papel vai cair em 2024. 

O novo sistema financeiro será lastreado em metais preciosos, seguindo regras 

autoaplicáveis, definidas em instrumentos como, por exemplo, Basiléia III e ISO20022. Em 
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síntese, as condutas bancárias que serviam ao crime acabarão. Não há mais abrigo para 

pedófilos, traficantes, corruptos, etc.. 

Há muito mais para explicar sobre como chegamos a essa vitória, o que envolve o 

conhecimento da criação da raça humana, da exopolítica, do confisco do patrimônio de 

pessoas envolvidas em crimes contra a humanidade, do processo de devolução em caso de 

interferência estrangeira em eleições, etc.. Nesse sentido, leiam esse texto apenas como um 

resumo do final feliz. Deus conosco! 

Finalmente, agradecemos todos os autores que acreditaram em nosso trabalho, 

encaminhando-nos textos para publicação. A contribuição desses autores foi fundamental para 

completar esse volume quatro da revista. Por isso, agradecemos a todos nominalmente, a 

saber: Daniel Francisco Nagao Menezes, Demétrius Amaral Beltrão, Maria Fernanda Pereira 

Rosa, Rafael Lazzarotto Simioni, Bianca Gomes Coutinho, Paulo Eduardo Vieira de Oliveira, 

Mariana Telles Cavalcanti, Leonardo de Oliveira Rezende, José Augusto de Carvalho Neto, 
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Eduarda Silva Davi, Angelo Junqueira Guersoni, David Santos Romualdo de Medeiros, 
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Magalhães, Maria Laura dos Santos, Mariana Larissa Joyce Helena Curitiba Aleixo, Jamile 
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Pouso Alegre, 21 de dezembro de 2023. 
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